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O presente artigo tem como objetivo aplicar os proces-
sos apresentados no PMBOK na elaboração e gerencia-
mento de projetos sobre águas subterrâneas no Esta-
do de Sergipe. A água subterrânea consiste em uma 
importante reserva hídrica, com ocorrência abaixo da 
superfície terrestres, ocupando os poros e vazios entre 
os grãos das rochas sedimentares e fraturas de rochas 
maciças, sendo armazenadas  em  reservatórios  deno-
minados  aquíferos. A Lei  Federal  n°  9433/97(BRA-
SIL,  1997)  instituiu  a Política  Nacional  de Recursos 
Hídricos e o Sistema de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, e possui como seus instrumentos o Sistema 
Nacional  de Informações sobre Recursos Hídricos e a 
Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos. Esses 
instrumentos possuem significativa importância na 
gestão  dos  recursos  hídricos  subterrâneos,  uma  vez 
que  requer  para  suas aplicações,  estudos  de  ca-
racterização  do  sistema  aquífero visando um melhor 
aproveitamento do reservatório de acordo com seus 
diferentes usos (abastecimento humano, industrial e 
irrigação). A abordagem metodológica contemplará os 
seguintes processos com base no PMBOK: iniciação, 
planejamento, execução, monitoramento e controle e 
encerramento. Como também a elaboração de um mo-
delo do projeto Canvas com aplicação em estudo sobre 
monitoramento de águas subterrâneas considerando a 
unidade de planejamento de gestão (bacia hidrográfi-
ca) no município.
Palavras-chave
Gerenciamento de projetos, águas subterrâneas, PM-
BOK, projeto Canvas.
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Abstract
This article aims to apply the processes presented 
in the PMBOK in the elaboration and management 
of groundwater projects in the State of Sergipe. 
Groundwater consists of an important water reser-
ve, occurring below ground surface, occupying po-
res and voids between grains of sedimentary rocks 
and fractures of massive rocks, being stored in re-
servoirs called aquifers. Federal Law No. 9433/97 
(BRAZIL, 1997) established the National Water Re-
sources Policy and the Water Resources Manage-
ment System, and has as its instruments the Natio-
nal Information System on Water Resources and the 
Granting of Right to Use of Water Resources. Water 
resources. These instruments have significant im-
portance in the management of groundwater resour-
ces, since it requires, for their applications, charac-
terization studies of the aquifer system aiming at a 
better utilization of the reservoir according to its di-
fferent uses (human, industrial and irrigation sup-
ply). The methodological approach will include the 
following processes based on the PMBOK: initia-
tion, planning, execution, monitoring and control 
and closure. As well as the elaboration of a model 
of the Canvas project with application in a study on 
groundwater monitoring considering the manage-
ment planning unit (river basin) in the municipality. 
Keywords
Project management. Groundwater. PMBOK. Canvas 
Project.
Resumen
El presente artículo tiene como objetivo aplicar los 
procesos presentados en el PMBOK en la elaboraci-
ón y gestión de proyectos sobre aguas subterráneas 
en el Estado de Sergipe. El agua subterránea consis-
te en una importante reserva hídrica, con ocurrencia 
debajo de la superficie terrestre, ocupando los poros 
y vacíos entre los granos de las rocas sedimentarias 
y fracturas de rocas masivas, siendo almacenadas en 
depósitos denominados acuíferos. La Ley Federal n ° 
9433/97 (BRASIL, 1997) instituyó la Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos y el Sistema de Gestión de 
Recursos Hídricos, y posee como sus instrumentos el 
Sistema Nacional de Información sobre Recursos Hí-
dricos y el Otorgamiento de Derechos de Uso de Agua. 
Estos instrumentos tienen una significativa importan-
cia en la gestión de los recursos hídricos subterráne-
os, una vez que requiere para sus aplicaciones, estu-
dios de caracterización del sistema acuífero visando 
un mejor aprovechamiento del reservorio de acuerdo 
con sus diferentes usos (abastecimiento humano, in-
dustrial e irrigación). El enfoque metodológico con-
templará los siguientes procesos basados  en el PM-
BOK: iniciación, planificación, ejecución, monitoreo y 
control y cierre. Como también la elaboración de un 
modelo del proyecto Canvas con aplicación en estudio 
sobre monitoreo de aguas subterráneas considerando 
la unidad de planificación de gestión (cuenca hidro-
gráfica) en el municipio.
Palabras clave
Gestión de proyectos, aguas subterráneas, PMBOK, 
proyecto Canvas.
Interfaces Científicas - Exatas e Tecnológicas • Aracaju • V.2 • N.3 • p. 55 - 70 • Fev. 2018
• 57 •
1 INTRODUÇÃO
A água subterrânea consiste em uma importante 
reserva hídrica. Sua ocorrência se dá ocupando os po-
ros e vazios entre os grãos das rochas sedimentares 
e fraturas de rochas maciças, sendo armazenadas em 
reservatórios denominados aquíferos. 
Associada a este importante reservatório, existe 
uma variedade de usos para as águas dos aquíferos 
no Estado de Sergipe, destacando-se o abastecimento 
doméstico, irrigação, industrial e mineração. 
A gestão de recursos hídricos corresponde à forma 
pela qual se objetiva equacionar e resolver as questões 
de escassez relativa dos recursos hídricos, bem como 
do seu uso adequado, visando à otimização dos recur-
sos em benefício da sociedade (SETTI et al., 2001). En-
volve atividades e ações que objetivem a oferta, a otimi-
zação do uso e soluções para os problemas associados 
ao abastecimento por água subterrânea.
Os projetos que abordam a temática da gestão 
das águas subterrâneas apresentam complexidade 
técnica, uma vez que o sistema aquífero não acompa-
nha as delimitações/fronteiras espaciais da unidade 
básica de gestão (bacia hidrográfica) definida na Lei 
n° 9.433/97. O que torna complexa a implementação 
de atividades de “gestão integrada” recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos. Assim, o Programa Na-
cional de Águas Subterrâneas (MMA, 2009) prevê a 
implantação de sub-programas e projetos que visem a 
melhoria do conhecimento hidrogeológico, integran-
do-o com as águas superficiais.
Assim, torna-se necessário o desenvolvimento 
de modelos de projetos em águas subterrâneas com 
o apoio ferramentas de gerenciamento de projetos, 
considerando as especificidades técnicas geológicas 
e ambientais e os aspectos administrativos envolvidos 
no gerenciamento de projetos hidrogeológicos. 
Nesta abordagem optou-se pela aplicação do Guia 
PMBOK (Guide to the Project Management Body of 
Knowledge), elaborado pelo Project Management 
Institute (PMI). Este guia apresenta conhecimentos e 
técnicas que visam o bom andamento de um projeto. 
Consiste nas seguintes etapas de desenvolvimento: 
iniciação, planejamento, execução, monitoramento e 
controle e encerramento.
2 OCORRÊNCIA DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS
A água presente na Terra é proveniente do ciclo hi-
drológico. Desse modo, ela é precipitada na superfície 
terrestre e nos oceanos, a qual  retorna à atmosfera pe-
los  processos de evaporação, escoamento superficial 
e fluxo subsuperficial, aos oceanos. Parte da água que 
precipita infiltra-se pelos espaços presentes no solo e 
nas rochas. Já a outra parte é absorvida pelas raízes das 
plantas, que são conduzidas para as folhas e retornam 
para a atmosfera por meio da transpiração das plantas. 
Parte da água infiltrada pode ainda retornar à superfície 
por meio de nascentes, que escoam para os rios e lagos. 
Como já referido, a ocorrência de água subterrânea 
se dá em formações geológicas denominadas aquíferos, 
com permeabilidade e porosidade suficientes para ar-
mazenar e transmitir quantidades significativas de água.
Estes são capazes de armazenar e transmitir volumes 
significativos de água passível de ser explorada pela so-
ciedade. Segundo Rebouças (2006, p. 32), do total de água 
na Terra (1.386km3), 97,5% é constituída de água salgada 
e 2,5% de água doce. Do total de água doce (2,5%), a dis-
tribuição ocorre da seguinte forma (FIGURA 1). 
Figura 1- Distribuição de água doce nos principais re-
servatórios da Terra
Fonte: Adaptado de Rebouças (2006).
Os aquíferos podem ser classificados quanto à 
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pressão da água e à constituição do material geoló-
gico. Quanto à pressão, podem ser livre, confinado, 
semiconfinado e suspenso (REBOUÇAS et al., 2006). 
Quanto à constituição do seu material geológico 
são classificados em três tipos: poroso ou sedimen-
tar (granular), fraturado ou fissural e cárstico (BOR-
GHETTI, 2004).
No Estado de Sergipe ocorrem os três tipos de 
aquiferos quanto a sua constituição geológica (FIGU-
RA 2). Já os aquíferos quanto à pressão são destaque 
a ocorrência dos aquiferos livres (poroso), confinado a 
semiconfinado (cárstico).
Figura 2 – Aquiferos quanto a sua constituição geológica
Fonte: BORGHETTI, BORGHETTI, ROSA FILHO (2009)
3 A GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
(SUBTERRÂNEOS)
A crescente demanda de água para o consumo hu-
mano, industrial e agrícola gera consequências, como 
a exploração excessiva e a contaminação dos manan-
ciais hídricos subterrâneos, que se opõem à gestão 
sustentável do recurso natural. 
Custódio (1995 apud COSTA, 2008, p. 733) define 
a gestão de aquíferos como:
[...] o conjunto de guias, normas, leis regulamentos e 
atuações destinadas a  sustentar, conservar, proteger, 
restaurar e regenerar os aquíferos. Faz referência à 
quantidade e qualidade da água captável do aquífero, 
que se deve fazer de forma compatível com a    deman-
da a servir, com outras demandas existentes, com o 
meio ambiente e com a ordenação e uso do território.
    
O conhecimento sobre a disponibilidade e a qua-
lidade das águas subterrâneas, como também a dinâ-
mica de uso e ocupação do solo são essenciais para o 
estabelecimento de um sistema de gestão que permita 
o uso racional desse recurso hídrico, garantindo a sus-
tentabilidade presente e futura dos sistemas aquíferos. 
A disponibilidade hídrica e a produtividade dos po-
ços são essencialmente os principais fatores determi-
nantes na exploração dos aquíferos. Logo, a questão 
da qualidade das águas subterrâneas tornou-se im-
portante para o gerenciamento dos recursos hídricos, 
devido ao crescimento descontrolado da perfuração 
dos poços tubulares e às atividades antrópicas poten-
cialmente contaminantes (ANA, 2005).
3.1 BASE LEGAL E INSTITUCIONAL (FEDERAL)
A Lei Federal n° 9433/97 (BRASIL, 1997) instituiu a 
Política Nacional de Recursos Hídricos e o Sistema de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, tendo os seguin-
tes fundamentos básicos: a água corresponde a um 
bem de domínio público, finito e vulnerável; proporcio-
nar o uso múltiplo da água; em situações de escassez, o 
uso prioritário é o consumo humano; a gestão de recur-
sos hídricos deve ser descentralizada, contando com 
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a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades; a adoção da bacia hidrográfica, como 
unidade de planejamento.  Ela apresenta os seguin-
tes objetivos: assegurar a atual e às futuras gerações 
a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados; o reconhecimento do valor eco-
nômico da água, a fim de seu uso racional e integrado. 
A referida Lei Federal n° 9433, de 1997, também 
estabeleceu cinco instrumentos essenciais à boa 
gestão do uso da água: o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos; a Outorga de Direito de Uso de Recursos Hí-
dricos; a Cobrança pelo Uso da Água; o Enquadramen-
to dos Corpos D’água em Classes de Uso; o Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. 
Dentre os instrumentos citados a outorga e a cobran-
ça pelo uso dos recursos hídricos possuem significa-
tiva importância na gestão dos recursos hídricos sub-
terrâneos, uma vez que requer para suas aplicações, 
estudos de caracterização do sistema aquífero, como 
também da susceptibilidade deste à contaminação.
A outorga de direito de uso de recursos hídricos 
consiste num instrumento pelo qual o usuário rece-
be autorização, concessão ou permissão para utilizar 
a água e a cobrança pelo uso da água cria condições 
de equilíbrio entre as forças da oferta e da demanda 
(SETTI et al., 2001). Assim, esses instrumentos são 
importantes para o controle do uso dos recursos hídri-
cos, uma vez que promovem o uso disciplinar da água 
por seus usuários. Porém, a aplicação eficaz desses 
instrumentos depende de uma fiscalização eficiente.
Conforme a Lei n°9433 de 1997 estão sujeitos à 
outorga os seguintes usos de recursos hídricos: deri-
vação ou captação de parcela da água existente em 
um corpo de água para consumo final, inclusive abas-
tecimento público ou insumo de processo produtivo; 
extração de água de aquífero subterrâneo para con-
sumo final ou insumo de processo produtivo; lança-
mento em corpo de água, de esgotos e demais resí-
duos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim 
de sua diluição, transporte ou disposição final; apro-
veitamento dos potenciais hidrelétricos; outros usos 
que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da 
água existente em um corpo de água.
3.2 PROGRAMA NACIONAL DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS
O Programa Nacional de Águas Subterrâneas 
(MMA, 2009) corresponde ao Programa VIII do tercei-
ro componente denominado de Programas Regionais 
de Recursos Hídricos do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos. Tal Programa encontra-se dividido em três 
subprogramas:
• Ampliação do Conhecimento Hidrogeológico;
• Desenvolvimento dos Aspectos Institucionais 
    e Legais;
• Capacitação, Comunicação e Mobilização Social.
De fato, dentro do Programa Nacional de Águas 
Subterrâneas, há outro denominado de Programa de 
Ampliação do Conhecimento Hidrogeológico, que 
pretende implantar um sistema de gestão integrada 
entre as águas subterrâneas e superficiais, já que a 
gestão é voltada atualmente para as águas superfi-
ciais devido à visibilidade e disponibilidade de dados 
e estudos destes mananciais.
As ações previstas, neste programa, são propostas 
para aquíferos de abrangência transfronteiriça, inte-
restadual e local, em escala regional e local, sendo 
descritas das seguintes formas (MMA, 2009):
a) Estudos e projetos para aquíferos de abran-
gência transfronteiriça e interestadual: tem como 
objetivo principal promover a caracterização básica 
dos sistemas aquíferos transfronteiriços e interesta-
duais, incluindo: qualidade das águas, balanço hídri-
co regional, parâmetros hidrogeológicos, definição de 
reservas, área de recarga e descarga, vulnerabilidade 
natural e risco de poluição e contaminação, visando 
subsidiar a gestão integrada das águas;
b) Estudos e projetos locais: correspondem aos 
estudos realizados em áreas restritas de um aquí-
fero regional ou local, que se inserem em determi-
nada bacia hidrográfica ou limites geográficos es-
taduais ou municipais. Apresentam como objetivo 
principal, o conhecimento hidrogeológico local, le-
vando em consideração as políticas municipais de 
uso e ocupação do solo. 
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Possuem como atividades previstas de impor-
tância, a realização de estudos hidrogeológicos que 
incluam a vulnerabilidade natural e o risco de con-
taminação, em especial nas áreas urbanas onde a 
água subterrânea é fonte importante para o abaste-
cimento público, incentivar estudos para a delimi-
tação de áreas de uso restritivo das águas subterrâ-
neas, elaborar mapas de exploração dos aquíferos, 
visando subsidiar a outorga das águas subterrâneas 
e promover ações para estabelecer perímetros de 
proteção dos poços;
c) Monitoramento qualiquantitativo das águas 
subterrâneas: corresponde a um instrumento de 
suporte às estratégias, às ações preventivas e às 
políticas de uso, proteção e conservação do recurso 
hídrico subterrâneo. Trata-se de um dos componen-
tes da gestão e, tem como objetivo principal, am-
pliar a base de conhecimento hidrogeológico dos 
aquíferos, acompanhando as alterações espaciais e 
temporais na qualidade e na quantidade das águas 
subterrâneas, para fins de gestão integrada de re-
cursos hídricos.
3.3 BASE LEGAL E INSTITUCIONAL (ESTADUAL)
No estado de Sergipe, a Lei Estadual nº 3.870/97 
(SERGIPE, 1997) dispõe sobre a política Estadual 
de Recursos Hídricos, criando o Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos e o Sistema Estadual de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos. Sergipe possui seis 
comitês de bacias hidrográficas, que são: as bacias 
dos rios São Francisco, Vaza Barris, Real, Japaratu-
ba, Sergipe e Piauí.
Conforme a Lei Estadual nº 3.870/97, o Sistema 
Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos é 
formado pela coleta, tratamento, armazenamento e 
recuperação de informações sobre recursos hídri-
cos e fatores intervenientes em sua gestão. Dentre 
os objetivos deste sistema, se destacam: coordenar 
a gestão integrada das águas; planejar, regular e 
controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos. Este sistema encontra-se bem 
estruturado, com base cartográfica atualizada e a 
criação do atlas digital de recursos hídricos (SEMA-
RH/PROJETEC/ TECHNE, 2010).
No que diz respeito à outorga e cobrança, a Lei Es-
tadual nº 3.870/97 segue o que estabelece a Lei Fede-
ral n° 9433/97. Esta última dispõe que a outorga tem, 
como finalidade, assegurar o controle qualitativo e 
quantitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 
direitos de acesso à água. 
Tal outorga iniciou-se no ano de 2000, sendo con-
cedidas, até o momento, um total de 410 pelo res-
pectivo Estado, dentre superficiais e subterrâneas, 
que são consideradas, nesse universo, as alterações, 
renovações e novas emissões (SEMARH/PROJETEC/ 
TECHNE, 2010b). 
Com relação à cobrança, a Lei Estadual nº 
3.870/97 prevê a aplicação dos valores arrecada-
dos pela cobrança do uso do recurso hídrico, prio-
ritariamente na bacia hidrográfica em que foram 
gerados, que serão utilizados para financiamentos 
em estudos, programas, projetos e obras incluídos 
nos Planos de Recursos Hídricos e a possibilidade 
de aplicação, a fundo perdido, em projetos e obras 
que alterem, beneficiando a coletividade, a qua-
lidade, a quantidade e o regime de vazão de um 
corpo de água. No Estado de Sergipe, ainda não fo-
ram realizados estudos de cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos subterrâneos.
Na captação de água com uso de poços deve ser 
considerada a qualidade, com base nos usos a que se 
destina. Esta é definida a partir de parâmetros hidro-
geoquímicos e identificação de poluição. Segundo a 
resolução CONAMA n°396/08, as águas subterrâneas 
podem ser classificadas em:
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Quadro 1 – Classificação das águas subterrâneas de acordo com seus usos  (Resolução CONAMA n°396/08)
I - Classe 
Especial
águas dos aqüíferos, conjunto de aqüíferos ou porção desses destinadas à preservação de 
ecossistemas em unidades de conservação de proteção integral e as que contribuam direta-
mente para os trechos de corpos de águasuperficial enquadrados como classe especial.
II - Classe 1
águas dos aquíferos sem alteração  de sua qualidade por atividades antrópicas, e que não 
exigem tratamento para quaisquer usos preponderantes devido às suas características hidro-
geoquímicas naturais
III - Classe 2
águas dos aquíferos sem alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, e que podem 
exigir tratamento adequado, dependendo do uso preponderante, devido às suas característi-
cas hidrogeoquímicas naturais.
IV - Classe 3
águas dos aquíferos com alteração de sua qualidade por atividades antrópicas, para as quais 
não é necessário o tratamento em função dessas alterações, mas que podem exigir tratamen-
to adequado, dependendo do uso preponderante, devido às suas características hidrogeoquí-
micas naturais.
V - Classe 4
águas dos aquíferos om alteração  de sua qualidade por atividades antrópicas, e que somente 
possam ser utilizadas, sem tratamento, para o uso preponderante menos restritivo.
VI - Classe 5
águas dos aquíferos que possam  estar com alteração de sua qualidade por atividades antrópi-
cas, destinadas a atividades que não têm  requisitos de qualidade para uso.
Fonte: Resolução CONAMA n°396/08 (2008)
furados, 305 possuem outorga para uso dos recursos 
hídricos subterrâneos, outros 219 correspondem a 
uso de pouca expressão, não sujeito a outorga.
4 FERRAMENTAS DE GESTÃO DE PROJETOS
A aplicação de instrumentos integrados é funda-
mental para o desenvolvimento de um projeto. No que 
diz respeito, aos projetos sobre águas subterrâneas a 
integração dos aspectos gerenciais/legislativos e co-
nhecimentos técnicos são importantes para geração 
de alternativas, visando um melhor gerenciamento do 
uso dos recursos naturais.
4.1 O GUIA PMBOK
O guia PMBOK apresenta um conjunto de ferra-
mentas, técnicas e processos que visam um melhor 
gerenciamento de projeto. Segundo o guia PMBOK 
(2013)  “um projeto é um esforço temporário empre-
 
Em Sergipe alguns usos são isentos de outorga 
conforme itens descritos a seguir: Perfuração de po-
ços rasos, com profundidade inferior a 20 (vinte) me-
tros e com vazão de até 2.500 (dois mil e quinhentos) 
litros por hora e, ainda, poços com caráter exclusivo 
de pesquisa, exceto em aquíferos sedimentares con-
siderados estratégicos ou diretamente alimentados 
por rios perenes; perfuração de poços medianamente 
profundos (20 a 60 metros) e profundos (maior que 
60 metros) com vazões inferiores a 2.500 (dois mil e 
quinhentos) litros por hora, exceto quando se trata de 
poços de responsabilidade de órgãos públicos (RESO-
LUÇÃO CONERH/SE nº 01/2001).
Portanto, neste Estado, o processo de outorga ou 
concessão do direito de uso dos recursos hídricos en-
contra-se ainda em desenvolvimento. É o que indica 
a base de dados do Atlas Digital de Recursos Hídricos 
do Estado de Sergipe (SEPLANTEC/SRH, 2014), o qual 
apresenta um plano de informação referente às outor-
gas de recursos hídricos superficiais e subterrâneos 
concedidas pelo Estado, neste, dos 3.972 poços per-
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endido para criar um produto, serviço ou resultado 
exclusivo”. O PMBOK possui cinco grupos de processo 
e dez áreas de conhecimento.
Os grupos de processos são definidos a seguir, re-
sumidamente:
Iniciação - ações realizadas para criação de um 
novo projeto, visando à autorização para início do pro-
jeto. Nesta fase o escopo do projeto é definido inicial-
mente e as partes interessadas mapeadas;
Planejamento - elaboração dos objetivos, melho-
rias no escopo do projeto e linha de ação para alcan-
çar os objetivos. Nesta etapa se desenvolvem o plano 
de gerenciamento e documentos necessários para o 
andamento do projeto;
Execução - processos realizados para executar o 
que foi determinado no plano do projeto;
Monitoramento e Controle - consiste nas ações 
de acompanhamento e análise dos itens presentes no 
plano de gerenciamento do projeto. Visa identificar 
possíveis falhas e estabelecer ações para correções.
Encerramento - processos realizados para finali-
zar o projeto. Avaliação da equipe e do impacto gera-
do pelo projeto.
As áreas do conhecimento apresentadas no PMBOK 
tratam de um conjunto de conceitos e atividades de de-
terminado campo profissional. As principais áreas são 
(PMBOK, 2013): gerenciamento da integração do proje-
to, gerenciamento do escopo do projeto, gerenciamento 
do tempo do projeto, gerenciamento dos custos do pro-
jeto, gerenciamento da qualidade do projeto, gerencia-
mento dos recursos humanos do projeto, gerenciamento 
das comunicações do projeto, gerenciamento dos riscos 
do projeto, gerenciamento das aquisições do projeto e 
gerenciamento das partes interessadas do projeto.
O gerenciamento da integração do projeto inclui 
atividades que visam identificar, definir, combinar, 
unificar e coordenar as etapas e atividades presentes 
nos grupos de processos de gerenciamento do proje-
to. O Gerenciamento do escopo do projeto objetiva 
assegurar que o projeto contempla todas as ações 
necessárias para o cumprimento do projeto. As ferra-
mentas e técnicas para este processo variam de acor-
do com a especificidade do projeto. 
Gerenciamento do tempo do projeto trata das ati-
vidades necessárias para gerenciar o término do pro-
jeto no tempo determinado, sendo que o foco neste 
processo é o controle do cronograma. O gerenciamen-
to dos custos do projeto contempla o gerenciamento 
e controle dos orçamentos do projeto. Já o gerencia-
mento da qualidade do projeto consiste em atividades 
que determinam as políticas de qualidade e respon-
sabilidade com o objetivo de atender as necessidades 
do projeto. O gerenciamento dos recursos humanos 
do projeto trata dos processos relacionados a organi-
zação e gerenciamento da equipe. 
Gerenciamento das comunicações do projeto cor-
responde às atividades realizadas para garantir que 
as informações do projeto sejam planejadas, bem 
armazenadas, gerenciadas e controladas. Gerencia-
mento dos riscos do projeto trata das ações realiza-
das para identificar, analisar e controlar os riscos de 
um projeto. Gerenciamento das aquisições do projeto 
contemplam os processos realizados para compras e 
aquisições de produtos ou serviços externos à equipe 
do projeto. Gerenciamento das partes interessadas do 
projeto processos realizados para identificar partes, 
organizações impactadas pelos produtos gerados.
Na presente proposta as áreas do conhecimento 
serão integradas aos grupos de processo adequadas 
as fases do gerenciamento de projetos sobre águas 
subterrâneas.
4.2 PROJECT MODEL CANVAS
Consiste numa metodologia de gerenciamento 
de projetos presentes num software capaz de re-
sumir as etapas e processos do projeto numa úni-
ca folha com blocos de notas. Desenvolvida pelo 
professor José Finocchio Jr. (2015), a ferramenta 
permite que o gerente do projeto crie uma espécie 
brainstorming, com o objetivo de que sua equipe e 
o cliente tenham uma visão conjunta sobre os obje-
tivos, fases, custos e benefícios do projeto. Numa 
única folha o Project Model Canvas visa responder 
os seguintes questionamentos: Por quê? O quê? 
Quem? Como? Quando e Quanto?
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Figura 2 – Elementos do Project Model Canvas a serem preenchidos com dados do projeto
Fonte: Finocchio Junior (2015).
de gerenciamento integrado de recursos hídricos. 
A Figura 3 apresenta o fluxograma dos processos 
exemplificados abaixo.
INICIAÇÃO - o projeto inicia-se com a identi-
ficação das partes interessadas na pesquisa (Ór-
gãos estaduais e municipais, empresas de abas-
tecimento, indústrias, comunidade acadêmica e 
sociedade civil). Outro procedimento de iniciação 
consiste na delimitação da área de estudo, como 
um município, ou uma unidade de planejamento e 
gestão (bacia hidrográfica) ou o sistema aquífero.
5 PROCESSOS (INTEGRAÇÃO) DO GUIA PMBOK 
ADAPTADOS EM PROJETOS SOBRE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS
Os processos em gerenciamento de projetos 
permitem uma melhor interação entre as diferen-
tes fases e objetivos do projeto. A seguir são apre-
sentados os cinco principais processos aplicados 
a projetos de estudos sobre Águas Subterrâneas 
com objetivo de desenvolver melhores estratégias 
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PLANEJAMENTO - a fase de planejamento con-
siste no levantamento de dados sobre poços de 
captação de águas subterrâneas (base de dados 
espaciais SIAGAS, ATLAS DIGITAL DE RECURSOS 
HÍDRICOS, DESO, COHIDRO, SEMARH). Refere-
-se também a consulta às fichas de outorgas re-
alizadas nos últimos anos com dados de teste de 
aquífero e qualidade da água. O plano de gerencia-
mento consiste no monitoramento do cronograma 
de atividades desde a elaboração dos objetivos e 
metodologias, trabalhos de campo, processamen-
to de dados e divulgação dos resultados.
EXECUÇÃO - esta fase consiste nos trabalhos 
de campo com o objetivo de cadastrar os poços a 
serem amostrados para análises de qualidade da 
água. Em alguns casos serão necessários testes 
de aquifero para determinação dos padrões hidro-
dinâmicos, visando melhorar o entendimento do 
potencial reservatório para armazenamento de 
água. As análises hidroquímicas visam enquadrar 
a qualidade das águas subterrâneas segundo os 
padrões da legislação vigente do Conama (resolu-
ção n° 396, de abril de 2008) e Ministério da Saúde 
(portaria n° 2.914, de dezembro de 2011).
MONITORAMENTO E CONTROLE - consiste nas 
análises hidroquímicas que visam enquadrar a 
qualidade das águas subterrâneas segundo os pa-
drões da legislação vigente do Conama (resolução 
n° 396, de abril de 2008) e Ministério da Saúde 
(portaria n° 2.914, de dezembro de 2011). Como 
também, a elaboração de mapas de risco e poten-
cial hídrico do aquifero. 
ENCERRAMENTO - esta fase consiste na ava-
liação do projeto e as atividades desenvolvidas 
por cada integrante da equipe. A organização de 
workshop para divulgação dos resultados em even-
tos acadêmicos e sociais. Elaboração de estraté-
gias junto com os órgãos ambientais, empresas 
e comunidade visando melhorias na gestão das 
águas subterrâneas. 
Figura 3 – Fluxograma dos processos realizados nos pro-
jetos sobre Águas Subterrâneas com base no PMBOK
Fonte: Adaptado de PMBok (2013)
O gerenciamento da integração do projeto visa 
combinar e coordenar atividades dentro dos diferentes 
processos exemplificados acima (Figura 4). Com base 
no PMBOK as atividades são adaptadas da seguinte for-
ma nos estudos sobre Águas Subterrâneas. A abertura 
do projeto inclui a apresentação de um business case, 
neste caso, corresponde a um documento, descreven-
do o potencial do projeto e seus limites, justificado a 
partir da situação dos poços presentes na área e na dis-
ponibilidade deles para amostragem. Como também, a 
situação dos recursos hídricos na área, principais usos 
das águas subterrâneas, ou seja, importância do reser-
vatório para o abastecimento local.
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As ferramentas e técnicas usadas na abertura do 
projeto consistem no uso de softwares para o proces-
samento de dados hidroquimicos e espaciais e pesso-
al especializado. O plano de gerenciamento de proje-
to consiste no desenvolvimento de planos auxiliares 
para o andamento do projeto, ex: plano de campo de 
reconhecimento de cadastro de poços para amostra-
gem, plano de amostragem de água e entrega no la-
boratório. 
A orientação e gerenciamento do trabalho do pro-
jeto constituem no envio de documentação a empre-
sas e órgãos para obtenção de autorização, visando 
à amostragem do poço, como também orientação 
no uso das ferramentas no campo (sondas, frascos e 
amostragem etc., de acordo com as normas).
O monitoramento e controle do trabalho do pro-
jeto consistem no acompanhamento das atividades 
definidas no cronograma. O controle e integrado de 
mudanças contempla o monitoramento de eventuais 
mudanças no cronograma do projeto, como exemplo: 
indisponibilidade da empresa ou órgão para recolhi-
mento de amostras no poço no período solicitado, 
dentre outros.
O encerramento do projeto na visão geral da inte-
gração resume-se na entrega dos resultados por meio 
de reuniões e Workshops. Como também, na avaliação 
dos resultados e criação de estratégias para o geren-
ciamento dos recursos hídricos. 
6 PROJECT MODEL CANVAS PARA O 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS 
SOBRE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS
A metodologia do Project Model Canvas auxilia na 
criação do planejamento macro do projeto com par-
ticipação das partes interessadas (stakeholders).  O 
resultado permite um melhor detalhamento e visão 
dos itens do projeto pelos integrantes da equipe. A Fi-
gura 5 apresenta um modelo de Project Model Canvas 
aplicado a um projeto de monitoramento de qualidade 
das águas subterrâneas no município de Laranjeiras-
-SE, seguindo os processos do PMBOK e procedimen-
tos para melhorias no gerenciamento dos recursos 
hídricos.
.
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Figura 4 – Representação da visão geral do gerenciamento da integração do projeto sobre águas subterrâneas (mo-
dificado de PMBOK, 2013)
Fonte: PMBOK (2013)
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Figura 5 – Project Model Canvas aplicado a um projeto de monitoramento de qualidade das águas subterrâneas
Assim, torna-se importante o desenvolvimento de 
pesquisas em detalhes sobre os sistemas aquíferos, 
principalmente de monitoramento qualiquantitativo 
desses mananciais e estudos para a delimitação de 
áreas de controle de uso das águas subterrâneas fren-
te à vulnerabilidade e o perigo de contaminação das 
águas subterrâneas, como também de ações e progra-
mas de educação ambiental que objetivem a conser-
vação dos recursos hídricos. 
Por fim, a caracterização da qualidade e potencia-
lidade, identificação de fontes de contaminação e do 
uso e ocupação do solo são fatores essenciais para o 
uso sustentável das águas subterrâneas. A realiza-
ção de estudos de reconhecimento hidrogeológico, 
7 CONCLUSÕES
O guia PMBOK aplicado ao gerenciamento de projetos 
mostrou-se uma ferramenta importante para o desenvol-
vimento de ações, visando um melhor gerenciamento dos 
recursos hídricos subterrâneos. Os processos  de inicia-
ção, planejamento, execução, monitoramento e controle 
e encerramento exemplificados no guia apresentam um 
detalhamento das entradas, ferramentas e saídas de cada 
processo relacionando-os. Em projetos de gerenciamento 
qualiquantitativo de recursos hídricos a combinação des-
ses processos é diretamente aplicável, com prazos e ativi-
dades definidos em cronograma em constante interação 
no gerenciamento integrado do projeto.  
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que incluam a vulnerabilidade natural e o perigo de 
contaminação, são requisitos importantes para o de-
senvolvimento de uma gestão de recursos hídricos, 
ambiental e territorial integrada. 
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